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APRESENTAÇÃO

Este relatório institucional faz parte da série Análises situacionais e retrospectivas, publicada 
pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) no início de 2025. São textos curtos 
e de produção expressa que foram elaborados no primeiro semestre de 2024 como insumo 
para a formulação da Estratégia Nacional de Longo Prazo (Estratégia Brasil 2050). 

Na elaboração dessa estratégia, a Secretaria Nacional de Planejamento do Ministério 
do Planejamento e Orçamento (Seplan/MPO) buscou, em março de 2024, o apoio do 
Ipea, pelo conhecimento do seu corpo técnico. Apresentou uma lista de temas diversos, 
contendo mais de cinquenta tópicos de políticas públicas, programas, públicos-alvo, fe-
nômenos sociais e setores econômicos. De forma a atender à demanda, o Ipea constituiu 
uma comissão de redação, responsável pela coordenação dos trabalhos, que envolveu a 
participação de mais de vinte colaboradores na produção de textos-base para cada um dos 
temas tratados. 

Os textos trazem definições do tema, diagnóstico atual e retrospectivo, análise de indi-
cadores, e considerações sobre desafios e oportunidades. Do trabalho entregue pelo Ipea, a 
Seplan fez uma síntese, selecionando aspectos abordados (Brasil, 2024), e o Ipea produziu 
essa série de relatórios. Os textos publicados tratam de políticas e temas essenciais para o 
desenvolvimento econômico e social, incluindo assistência social, saúde, previdência, se-
gurança pública, empreendedorismo, agronegócio, agricultura familiar, indústria, serviços, 
mineração, inclusão digital, governo digital, transparência e combate à corrupção, crianças 
e adolescentes, pessoas com deficiência e população em situação de rua.

Esperamos que os conteúdos apresentados ajudem na sua reflexão sobre cada um 
desses temas.

Boa leitura!

Luciana Mendes Santos Servo
Presidenta do Ipea

Helder Rogério Sant’Ana Ferreira 
Coordenador-Geral de Planejamento e Articulação Institucional do Ipea
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SINOPSE

A Previdência Social no Brasil é uma política essencial para garantir renda em situações 
em que o trabalho não é mais uma fonte viável, seja por idade, acidentes ou outras contin-
gências. O sistema é composto pelo Regime Geral de Previdência Social (RGPS) e pelos 
Regimes Próprios de Previdência Social (RPPS), além do Regime de Previdência Comple-
mentar (RPC), que é facultativo e privado. O sistema previdenciário brasileiro enfrenta 
desafios significativos para garantir sua sustentabilidade no longo prazo. Isso inclui ajustes 
nas regras de concessão de benefícios e no cálculo do valor de seus benefícios, e revisão da 
forma como o sistema é financiado. Além disso, o aumento da cobertura previdenciária 
ainda se faz necessário.

Palavras-chave: Previdência Social; sustentabilidade previdenciária; cobertura previden-
ciária; inclusão previdenciária; proteção social.
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PREVIDÊNCIA SOCIAL

A Previdência Social é uma política que tem como objetivos garantir renda quando esta, 
temporária ou definitivamente, não pode ser mais auferida por meio do trabalho (idade 
avançada, por exemplo), combater a pobreza e oferecer seguro contra contingências da vida 
(acidente, morte etc.).

O sistema previdenciário é composto pela previdência pública, que inclui os Regimes 
Próprios de Previdência Social (RPPS), para servidores estatutários, e pelo Regime Geral 
de Previdência Social (RGPS) – operacionalizado pelo Instituto Nacional do Seguro Social 
(INSS) –, para os trabalhadores do setor privado e demais indivíduos (não necessariamente 
ocupados) que não sejam filiados aos RPPS. Além da previdência pública, existe também 
o Regime de Previdência Complementar (RPC), regime privado e facultativo, destinado a 
suplementação de renda a seus participantes. 

Desde sua concepção, em 1988, o sistema previdenciário sofreu uma série de altera-
ções constitucionais: Emenda Constitucional (EC) no 3/1993 (instituição de cobrança da 
União aos servidores para custeio de aposentadorias e pensões); EC no 20/1998 (extinção 
das aposentadorias proporcionais no RPPS, fim das aposentadorias por tempo de serviço 
no RGPS, estabelecimento de idade mínima para servidores públicos e contribuição mí-
nima de 30 anos para mulheres e 35 anos para homens no RGPS); EC no 41/2003 (nos 
RPPS: fixação de teto para benefícios, cálculo de aposentadorias pela média das remu-
nerações dos trabalhadores, fim da integralidade e paridade no serviço público e criação 
da contribuição de aposentados e pensionistas); EC no 47/2005 (critérios diferenciados 
para aposentadorias de pessoas com deficiência – PCDs e trabalhadores em atividades 
de risco); EC no 70/2012 (revisão de aposentadorias por invalidez no serviço público, 
estabelecendo a integralidade no valor da concessão e a paridade); EC no 88/15 (eleva-
ção da idade de aposentadoria compulsória de 70 para 75 anos); e, mais recentemente, 
a EC no 103/2019 (estabelecimento de idade mínima para aposentadoria no RGPS e no 
RPPS, fim da aposentadoria por tempo de contribuição no RGPS, mudança no cálculo 
dos benefícios, pensão com valor baseado em cotas – 10% por dependente – não mais 
reversíveis, aumento nas alíquotas de contribuição no RPPS e no RGPS, entre outras), 
conforme Ansiliero e Paiva (2021). 

Além das alterações constitucionais, vale destacar três alterações que vieram por 
meio de dispositivos infraconstitucionais. São elas: a lei que criou o fator previdenciário 
(Lei no 9.876/1999);1 a lei que criou a previdência complementar dos servidores públicos 
e que também fixou teto para aposentadorias e pensões (Lei no 12.618/2012); e a lei que 
alterou as regras de concessão da pensão por morte (Lei no 13.135/2015).2 

1. O fator previdenciário foi um instrumento aplicado entre 1999 e 2019 que visava reduzir o valor do benefício das aposentadorias 
consideradas “precoces”, como forma de induzir o trabalhador a permanecer em atividade. Quanto menor a idade no momento da apo-
sentadoria, maior era o redutor do benefício.
2. Entre outras mudanças, instituíram-se como condições para acesso a pensão prazos mínimos de tempo de contribuição, bem como de 
vigência de casamento ou união estável.
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Na tabela 1, são apresentados o quantitativo e os valores dos benefícios emitidos pelo 
INSS em janeiro de 2024. Nota-se que mais de 33 milhões de benefícios do RGPS foram 
emitidos no referido mês, com gasto total de R$ 59,3 bilhões. Ao se considerarem apenas 
os benefícios previdenciários, foram 32,7 milhões de benefícios (R$ 58 bilhões). 

TABELA 1 
Benefícios emitidos pelo INSS (jan. 2024)

Grupos de espécies Quantidade

Benefícios do RGPS 33.530.902

Previdenciários 32.724.172

Aposentadorias 22.851.055

Idade 12.632.343

Invalidez 3.267.592

Tempo de contribuição 6.951.120

Pensões por morte 8.322.382

Auxílios 1.466.594

Doença 1.284.661

Acidente 166.424

Reclusão 15.509

Salário-maternidade 84.101

Outros 40

Acidentários 806.730

Aposentadorias por invalidez 207.636

Pensão por morte 95.522

Auxílio-doença 97.432

Auxílio-acidente 384.992

Auxílio-suplementar 21.148

Fonte: Boletim Estatístico da Previdência Social do Ministério da Previdência Social – MPS (jan. 2024).
Elaboração do autor.

O gráfico 1 apresenta uma série com arrecadação, despesa e resultado do RGPS em 
relação ao produto interno bruto (PIB), de 2000 a 2023.
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GRÁFICO 1 
Resultado do RGPS (2000-2023)
(Em %) 
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Fonte: Resultado do RGPS/MPS (jan. 2024).
Elaboração do autor.

A tabela 2 apresenta as receitas, as despesas e os resultados do RPPS da União de 2019 
a 2022. Optou-se por apresentar os resultados somente a partir de 2019 por motivo de 
uniformização da metodologia da apuração dos resultados. 

TABELA 2 
Receitas, despesas e resultados do RPPS da União (2019-2022)
(Em R$ 1 bilhão)

  2019 2020 2021 2022

Receita 33,17 39,44 40,65 39,46

Despesa 86,21 87,94 88,78 90,03

Resultado -53,05 -48,51 -48,13 -50,57

Fonte: Anuário Estatístico de Previdência Social/MPS. 
Elaboração do autor.

As informações apresentadas a seguir referem-se à cobertura da proteção social e pre-
videnciária na população ocupada e na população com 65 anos ou mais. Vale destacar que, 
diferentemente das tabelas e gráficos anteriores, que tiveram como base dados administra-
tivos, os indicadores aqui apresentados têm como base a Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílios (PNAD) Contínua. 
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GRÁFICO 2 
Taxas de cobertura previdenciária e de proteção social dos ocupados de 16 a 64 anos (2012-2022)
(Em %)
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Fonte: Ansiliero et al. (2023). 
Elaboração do autor.

O indicador de cobertura previdenciária (proporção de ocupados contribuintes) mos-
tra pouca variação de 2012 a 2022, sendo que, neste último ano, a cobertura foi de pouco 
mais de seis em dez trabalhadores ocupados. 

Em relação ao indicador de cobertura social – que incorpora aos ocupados contri-
buintes os que recebem benefícios previdenciários e assistenciais3 –, este chegou a sete em 
cada dez ocupados em 2022, também apresentando baixa variação entre os anos analisados 
(Ansiliero et al., 2023). 

O gráfico 3 apresenta o indicador de cobertura social das pessoas com 65 anos ou mais. 

3. No caso, aqui nos referimos ao Benefício de Prestação Continuada (BPC), previsto na Lei Orgânica da Assistência Social (Loas).
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GRÁFICO 3 
Taxas de cobertura social das pessoas com 65 anos ou mais (2012-2022)
(Em %)
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Fonte: Ansiliero et al. (2023).
Elaboração do autor.

Como pode ser observado, a cobertura social – aqui inclui os que recebem benefícios 
da previdência e da assistência, os que estão cobertos por serem contribuintes e os segura-
dos especiais – chegou a quase nove em cada dez entre as pessoas que têm 65 anos ou mais, 
em 2022. Esse também é um indicador com pouca variação entre os anos analisados. 

Concluindo esta seção, o sistema previdenciário apresenta uma série de desafios que 
serão aqui apresentados de forma breve. A sustentabilidade de longo prazo é um dos prin-
cipais desafios do sistema. Para assegurá-la, é necessário que sejam feitos ajustes nas regras 
de concessão de benefícios e no cálculo de seu valor de forma a se adequar às tendências de-
mográficas de envelhecimento e aumento da longevidade da população, além de rever o fi-
nanciamento do sistema, reavaliando, por exemplo, desonerações e subsídios contributivos. 

Outro desafio que se apresenta é o da inclusão previdenciária. Um sistema equilibrado 
e sustentável no longo prazo, mas com baixa cobertura, não atende ao objetivo de proteção 
social da população. Assim como não atende ao objetivo de proteção estender a cobertura 
com pagamento de benefícios de valor muito baixo.

Tendo em vista o que fora exposto anteriormente, a formalização de empreendimen-
tos e vínculos empregatícios e a consequente expansão da cobertura previdenciária são 
desafios presentes no Brasil (CMAP, 2021). 

Ocorre, no entanto, que o maior gerador de aumento da cobertura previdenciária é o 
crescimento econômico inclusivo, pelas vias do aumento do emprego formal e da elevação 
da renda das famílias – que lhes permitirá contribuir para a previdência como contas pró-
prias ou microempreendedores individuais (MEIs), por exemplo. 
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Especificamente quanto ao RPPS da União, entende-se que, com a fixação de limite 
máximo para concessão de aposentadorias e pensões (Lei no 12.618/2012), a questão do 
gasto com aposentadorias e pensões estará equacionado, no longo prazo. É preciso, no 
entanto, compreender que no período de transição haverá redução da arrecadação (contri-
buições limitadas ao teto) e elevação de gasto com aposentadorias e pensões. 

Em relação aos regimes próprios de estados e municípios, entende-se que é crucial 
para a busca do equilíbrio financeiro e atuarial a adequação às regras advindas com a 
EC no 103/2019. O painel de acompanhamento de adequações à EC no 103/2019, do 
MPS (atualizado em 22 de abril de 2024), mostra que ainda não realizaram as adequações 
os RPPS de 7 estados e 747 municípios (incluindo 11 capitais). O desafio, então, implica 
criar incentivos para que esses RPPS restantes se adequem o quanto antes às regras da re-
forma da previdência de 2019.
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